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Projetos em desenvolvimento – 2017 a 2021



Inventários e Projetos  Básicos em 2021
57 DRIs-PCH/UHE, 70 DRS-PCH/UHE, 76
prorrogações e 27 revogações de DRS-PCH/UHE

46 Registros para elaboração de estudos de 
Inventário e 12 Inventários aprovados
Aprovação do 2º Inventário Hidrelétrico Participativo (rio 
Itajaí do Norte/SC) e qualificação de 4 novos estudos de 
inventário para avaliação nesse modelo

Análise de reenquadramento de usinas, recursos administrativos, 
DUPs, homologação de parâmetros de garanta física (UHE, PCH e 
CGH), registro de CGHs para Leilões de Energia Nova



Resolução Normativa 
875/2020

Resolução Normativa 
875/2020

Estabelece requisitos e procedimentos para outorga de 
exploração de PCH e UHE ≤ 50MW

Estabelece requisitos e procedimentos para outorga de 
exploração de PCH e UHE ≤ 50MW



Resolução Normativa nº 875/2020 - aprimoramentos
• Devolução da Garantia de Registro após a publicação do DRS-PCH

o A empresa já cumpriu o objeto da garantia com a obtenção do DRS-PCH

• Execução da Garantia de Registro caso seja emitido Despacho de não 
adequabilidade

• Alterações na antiga REN nº 875/2020 para uniformizar os dispositivos de PCH e 
UHE

• Alteração na REN nº 875/2020, relativa aos Estudos de Inventários Hidrelétricos
o Flexibilização para exercer o direito de preferência

• Workshop Revisão da REN nº 875/2020 – Maio/2021 – Outros aprimoramentos



DRI-PCH
Prazo 14 meses –

Entrega PB e 
Sumário Executivo 

DRS-PCH
Prazo 3 anos para 

apresentar LP e 
DRDH (prorrogáveis 

por até 3 anos)

60 dias para 
apresentar 

documentação de 
Outorga

Outorga 
de 35 anos

DRI-PCH
Prazo 14 meses –

Entrega PB e 
Sumário Executivo

DRS-PCH
Prazo 8 anos para 

apresentar documentação 
de Outorga

Outorga de 
35 anos

Fluxo atual

Fluxo proposto – Nota Técnica pós CP

Resolução Normativa nº 875/2020 – Processo de outorga

DRI-PCH
Prazo 14 meses –

Entrega PB e 
Sumário Executivo

DRS-PCH
Prazo 8 anos ou 2026, o 

que for maior, para 
apresentar documentação 

de Outorga

Outorga de 
35 anos

Fluxo em avaliação





O projeto de inventários participativos é uma iniciativa
inovadora da ANEEL, que visa antecipar para a etapa inicial de
planejamento dos empreendimentos hidrelétricos em bacias
hidrográficas, algumas discussões sobre a viabilidade dos
socioambiental do empreendimentos, que, no formato
tradicional, seriam feitas em etapas mais avançadas do
processo de implantação de usinas hidrelétricas.

Objetivo



Inventários Participativos

Discussão prévia da viabilidade ambiental das usinas já na etapa dos Estudos de
Inventário Hidrelétrico.

Facilitar o processo de licenciamento ambiental dos empreendimentos identificados
Estudos de Inventário Hidrelétrico e que tenham indicativos de viabilidade ambiental.

Mitigação, na etapa inicial, de questões que somente seriam identificadas durante a 
fase de licenciamento dos projetos básicos ou dos EVTES, com elevados custos para os 
empreendedores e para os órgãos envolvidos, e aumentando os prazos e a 
complexidade do processo de licenciamento ambiental.



• Por se tratar de uma etapa muito inicial do processo, nem sempre será possível identificar
todas as questões que envolvem o desenvolvimento dos empreendimentos possíveis para
a região.

• A discussão é importante não só para indicar eventuais empreendimentos como inviáveis
esse momento, mas também para indicar para as próximas etapas de desenvolvimento
dos projetos, quais são as principais questões merecem aprofundamento dos estudos
para atestar a viabilidade dos empreendimentos.

• Esse aspecto é importante pois já indica

a) aos investidores interessados no desenvolvimento dos projetos, de modo mais realista, o
caminho a ser percorrido para viabilização socioambiental do empreendimento, e

b) aos órgãos responsáveis pelo licenciamento e de recursos hídricos, a situação dos
empreendimentos que passarão por licenciamento e quais as principais questões a serem
endereçadas.

Inventários Participativos



• O inventário participativo não tem o intuito de sobrepor outras avaliações que são
conduzidas pelos órgãos envolvidos, como por exemplo, análises ambientais integradas e
processos de licenciamento.

• O instrumento participativo pode contribuir para que essas futuras etapas sejam mais
efetivas e abrangentes, avaliando empreendimentos que possuam mais viabilidade
socioambiental.

• Importantes discussões visando a construção desse modelo foram iniciadas em 2018 com
o 1º Workshop de Inventários Participativos realizado pela ANEEL e que tiveram
continuidade com a realização do 2º Workshop, realizado em setembro de 2021.

• Mais diálogo entre diferentes setores e órgãos envolvidos no processo de planejamento
de expansão da geração por meio de usinas hidrelétricas. quanto maiores as
oportunidades de diálogo, mais adequados e realistas serão os resultados dos
instrumentos de planejamento e da atuação desses diversos setores.

Inventários Participativos



Inventário Rio 
Pardo

Mato Grosso 
do Sul

IMASUL e 
ANEEL

Condição 
Inicial

Inventários Participativos



Análise dos aproveitamentos considerando as variáveis:
(a) Relação área reservatório x potência instalada;
(b) Áreas considerando a vegetação e áreas úmidas,
(c) Interferência de tributários;
(d) Cota máxima do reservatório;
(e) Usos múltiplos da UPG Pardo.

 Recomendações ambientais e a indicação da necessidade da Avaliação Ambiental
Integrada (AAI) da sub-bacia para o processo de Licenciamento Ambiental. Seis
aproveitamentos foram considerados aptos para os estudos posteriores.

 Resultados das análises realizadas pela ANEEL e IMASUL foram discutidas em reuniões
presenciais.

 Adequações identificadas quanto a partição de quedas foram solicitadas à empresa
executora dos estudos de inventário. Novo prazo para reapresentação dos estudos.

Inventário do rio Pardo - MS
Inventários Participativos



Inventário 
Rio Pardo

Mato Grosso 
do Sul

IMASUL e 
ANEEL

Após 
avaliação 
ambiental

Inventários Participativos



Foram discutidos os novos estudos protocolados em fevereiro de 2019;

Definido que o Termo de Referência da AAI já seria disponibilizado na aprovação dos
estudos de inventário.

Definido o aproveitamento ótimo do rio Pardo e seus afluentes:

Curso d’água Aproveitamento hidrelétrico. Potência instalada [MW]

Rio Pardo Barreiro 24,10
Rio Pardo São Sebastião 23,90
Rio Pardo Cachoeira Branca 21,00
Rio Pardo Botas 18,20
Rio Pardo Recreio Jusante 13,00

Ribeirão das Botas Ribas 13,60
Ribeirão das Botas do Cervo 16,10

Inventários Participativos
Inventário do rio Pardo - MS



Inventário do rio Pardo - MS
 Resultado

• 7 aproveitamentos, totalizando 129,90 MW;
• 71,45 MW médios de energia (considerando FC = 0,55);
• 51.440 MWh/mês;
• Energia para suprir aproximadamente 322 mil residências,

cerca de 1 milhão de habitantes;
• Investimento previsto de 1 bilhão de reais (considerando 8

milhões de reais por MW instalado).
 Termo de Referência para Avaliação Ambiental Integrada - AAI

Inventários Participativos



Inventário 
Rio Pardo

Mato Grosso 
do Sul

IMASUL e 
ANEEL

Condição 
Final

Inventários Participativos



• As análises realizadas contemplaram inventários que haviam sido submetidos à avaliação 
da ANEEL, que identificou a possibilidade de avaliá-los com os órgãos ambientais.

• As interações não só podem como devem ser iniciadas ainda no desenvolvimento dos 
estudos, o que não foi possível nesses casos em razão do estágio de desenvolvimento dos 
inventários.

• A cada novo pedido de registro para realização de estudos de inventário, a equipe da SCG 
instrui os processos considerando a possibilidade de realização desses no modelo 
participativo.
• Exemplo: registro dos estudos de inventário do rio Tamitatoala, no Mato Grosso. Esse rio já foi 

objeto de registro para elaboração de seu inventário em duas outras ocasiões, mas os estudos 
não avançaram justamente por causa das complexas questões socioambientais ali presentes.

• Outro caso recente foi a solicitação para revisão dos estudos de inventário de trecho do rio 
Tibagi (trecho entre a foz e o canal de fuga da UHE São Jerônimo), no estado do Paraná.

Inventários Participativos – aprimoramentos



• Consultar órgãos ambientais sobre a possibilidade de realização da avaliação 
participativa dos estudos de inventário, já no início dos estudos (fase de registro)
• Consultar sobre potenciais conflitos já existentes na bacia/região

• Consultar órgãos licenciadores dos estados e IBAMA/MMA sobre possíveis planos de 
desenvolvimento regional nos estados 

• Consultar gestores de Recursos Hídricos antes do registro
• Verificar a existência de comitê ou agência de bacias e plano de bacias
• Identificar a existência de plano de bacia

• Informar ao agente intenção de ser participativo no ato do registro

• Dar diretrizes de como elaborar o inventário participativo na Nota Técnica de registro

Inventários Participativos – aprimoramentos



• Normatização dos inventários participativos

• Revisão do Manual de Inventários

• Aprimoramento da Resolução Normativa nº 875, de 10 de março de 2020

• Discutir critérios e estímulos para a revisão de inventários mais antigos e, ao 
mesmo tempo, minimizar os riscos para empreendedores com estudos já 
desenvolvidos ou em desenvolvimento que foram baseados nesses 
inventários.

Inventários Participativos – aprimoramentos



Inventários Participativos – Conclusões

Essa iniciativa é um processo contínuo de construção e de 
aprendizado coletivo – ou seja, participativo. 

Ela ainda está em andamento e esperamos que eventos como 
esse contribuam para o aprimoramento das ações de todas as 
partes envolvidas, incluindo aí possível futura regulamentação 
do formato em todos os estudos de inventário elaborados no 
país.



Resolução Normativa 954, de 2021 - Usinas Híbridas

Retirar 
entraves à implantação 
e tratamento pelo setor 

elétrico de usinas 
híbridas/associadas

Retirar 
entraves à implantação 
e tratamento pelo setor 

elétrico de usinas 
híbridas/associadas

Estabelecer forma de contratação de 
uso por centrais geradoras híbridas ou 
associadas.

Facilitar as outorgas de centrais 
geradoras com mais de uma fonte de 
geração.

Otimizar o uso da rede

Incentivar novos modelos de negócio

Modernizar o sistema elétrico

Otimizar o uso dos recursos naturais 
(EOL/SOL/HID)

Ampliar oportunidade de redução no 
preço de energia

Objetivos específicos Resultados esperados

Objetivo geral

Possibilitar a comercialização da energia 
gerada por usinas híbridas ou 
associadas

Apresentar alternativas para a definição 
da garantia física de centrais geradoras 
com mais de uma fonte de geração.



Conclusão
Fonte limpa e renovável - empreendimentos com baixo 
impacto ambiental

Usinas que tem uma longa vida útil - algumas hoje tem mais 
de 100 anos!

Empreendimentos que utilizam tecnologia nacional 
consolidada, dentre vários outros benefícios

Geram impactos socioeconômicos positivos nas regiões onde 
são implantadas



ENDEREÇO: SGAN 603 Módulos I e J - Brasília/DF
CEP: 70830-110

TELEFONE GERAL: 061 2192 8020
OUVIDORIA SETORIAL:167

Carlos Eduardo Cabral Carvalho
Superintendente de Concessões e Autorizações de Geração

Obrigado!


